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  INTRODUÇÃO




  Logo ao chegar a Auschwitz, onde acabaria sobrevivendo graças à sua formação de químico, Primo Levi é confinado em absurda espera num acampamento, sem água. Vendo um pedaço de gelo, ele o apanha para tentar aliviar a sede terrível:




  Eu mal havia agarrado o pedaço de gelo, e um sujeito alto e corpulento que fazia a ronda por ali se aproxima e o arranca brutalmente da minha mão. Warum?, pergunto em meu alemão hesitante. Hier ist kein warum.




  Aqui não tem porquê. A Shoah e, paralelamente, o empreendimento concentracionário e a infinidade de crimes nazistas criaram uma lacuna de sentido que nunca voltou a se fechar — e certamente não se fechará com este livro.




  Mas podemos sair em busca dos porquês. Para as vítimas, não havia nenhum: elas foram alvo da mais intensa onda de violência jamais vista na história da humanidade. Dos shtetls1 arrasados pelas unidades especiais da polícia e da SS2 aos Sonderkommandos3 dos campos de extermínio, passando pelas dezenas de Oradour4 na Europa ocidental, as centenas na Grécia e nos Bálcãs e os milhares de Oradour do território soviético, só o que se vê é o absurdo e a falta de sentido de uma violência cega. Shakespeare, como homem do Renascimento familiarizado com a morte, se referia à vida como “uma história cheia de ruído e fúria […] que nada significa”. Para os milhões de vidas destruídas pela violência nazista, o momento do fim foi de total falta de sentido e do desamparo mais cruel.




  Mas e para os carrascos? Primo Levi chegou a conviver com alguns enquanto detido em Auschwitz. Doutor em química, foi destacado para assistir um cientista alemão que trabalhava em uma iniciativa estratégica do III Reich, enfrentando então a permanente ameaça de escassez de combustíveis: um projeto de fabricação de combustíveis sintéticos, que tinha uma de suas instalações nas proximidades dos campos de Auschwitz e Birkenau, em Monowitz. Primo Levi relata nos seguintes termos o primeiro encontro com seu superior, o dr. Panwitz:




  Seu olhar não era o olhar de um homem para outro homem; e se eu fosse capaz de explicar verdadeiramente a natureza desse olhar que parecia trocado por trás do vidro de um aquário, entre dois seres pertencendo a dois mundos diferentes, estaria explicando a própria essência da loucura do III Reich.




  O warum, o porquê de Primo Levi, está no olhar do dr. Panwitz, numa certa maneira de encarar o outro como qualquer coisa, menos um ser humano, menos ainda que um animal, praticamente um objeto. Panwitz considera — legitimamente, na sua visão — que há mais que um “vidro” entre Primo Levi e ele: há todo um “mundo”. A ausência feroz e total de consideração ou empatia em relação ao outro é um fenômeno que encontramos em latitudes e situações históricas e sociais muito diferentes das de um complexo concentracionário nazista.




  No encontro de Primo Levi e Panwitz, contudo, convergem muitas dessas situações: colonialismo, escravidão, racismo, antissemitismo, desprezo acadêmico, exploração econômica. Panwitz considera o judeu Primo Levi como uma ferramenta, um fator de produção útil e utilizável, que no devido momento poderá ser substituído por outro em função das necessidades do projeto: a produção de combustíveis para o Reich. Primo Levi acrescenta: “Desde aquele dia, pensei muitas vezes e de muitas maneiras no doutor Panwitz. Me perguntei o que podia acontecer no íntimo daquele homem.” E afirma desejar voltar a vê-lo, não para se vingar, mas para satisfazer sua “curiosidade da espécie humana”.




  Desse modo, Primo Levi, a vítima, faz o esplêndido gesto recusado pelo carrasco, o criminoso: reconhecer no outro a humanidade, a filiação à espécie humana e uma “interioridade”.




  É o que igualmente gostaríamos de fazer, como historiador. Ao tentar responder à pergunta do warum, avançamos de surpresa em surpresa. Percebemos que, para os protagonistas dos crimes nazistas, a “loucura do III Reich” foi algo muito diferente de uma loucura: obediência a ordens emitidas de acordo com as regras da cadeia hierárquica, atos de defesa do Reich e da raça, necessidade histórica de reação a uma ameaça biológica sem precedente.




  Já demonstramos, em outro contexto, que os crimes nazistas eram normatizados, atendiam a uma normatividade extremamente argumentada e elaborada. Gostaríamos aqui de completar e, no que nos diz respeito, encerrar essa questão, mostrando que, para pôr em prática suas potencialidades criminosas, o nazismo se apresentou como uma revolução cultural. Retomando eventualmente certas contribuições em parte já publicadas, mas completando-as e incluindo capítulos inéditos, quisemos demonstrar a unidade de uma investigação de longo fôlego sobre o fenômeno nazista, que foi, além de uma inacreditável série de crimes, uma narrativa e um corpus normativo — narrativa e normas essas que tinham como objetivo levar os protagonistas desses crimes a aceitar que seus atos eram legítimos e justos.




  A narrativa é a visão nazista da história, costurada com angústia biológica e tecida com alarmes apocalípticos. Segundo essa “visão de mundo”, a raça germânica vem a ser, desde suas origens, alienada e desnaturada por influências culturais e biológicas estranhas, que a destroem aos poucos para em breve fazê-la desaparecer. Essa narrativa relê pelo prisma da biologia racial os episódios da história da “raça”, desde a Grécia Antiga até a República de Weimar, passando pelo fim do Império Romano, a evangelização cristã, o humanismo, a Revolução Francesa e a Primeira Guerra Mundial.




  A norma é o conjunto de imperativos deduzido dessa história: agora é preciso agir, e rápido, para evitar que a raça germânica tenha esse terrível destino. Os nazistas têm consciência de que aquilo que preconizam choca e contraria consciências há séculos educadas segundo os preceitos cristãos, kantianos, humanistas e liberais. No alto da hierarquia nazista, naqueles círculos que se consideram uma elite intelectual e uma vanguarda moral, existe preocupação com os numerosos obstáculos a serem superados na mentalidade alemã: o “sentimentalismo”, a “afetação”, o “humanitarismo” são constantemente atacados por Hitler, Goebbels, Himmler, Bormann... que reconhecem nessas manifestações o eterno alemão simplório, vítima da história e de seus inimigos, por sua indecisão e bondade.




  Durante o debate sobre a realização de um filme de promoção da eutanásia, Goebbels comenta, em seu Diário, que se trata pura e simplesmente de educar o povo alemão para aceitar medidas de fato duras, mas necessárias, para que “a liquidação desses seres que não são mais viáveis nos seja psicologicamente mais fácil”5. Meses depois, quando tem início a fase de assassínio industrial da “solução final”, o mesmo Goebbels ordena “grande número de filmagens nos guetos”: “Mais tarde precisaremos muito desse material para a educação do nosso povo.”6 Mais tarde porque, naquele momento, os centros de extermínio eram mantidos em segredo. Só muito depois o povo alemão teria “maturidade” para “entender a necessidade” de uma missão histórica que violava todas as suas concepções morais, religiosas e éticas — concepções presentes há séculos, e que o nazismo pretendia combater e suplantar.




  Para entrar em ação, não obstante os séculos de alienação e apesar das fases de desnaturação, era preciso proceder, no corpo e na alma do povo alemão, a uma revolução cultural, no sentido pré-revolucionário do termo: necessidade de voltar às origens, ao que era o homem germânico — seu modo de vida e sua atitude instintiva em relação aos seres e às coisas —, para salvar esse homem.




  Os capítulos que se seguem exploram os detalhes e o conteúdo dessa revolução cultural. O leitor verá, nas páginas deste livro, que desde a mais distante antiguidade a história da raça germânica é, para os nazistas, a história de uma perdição, de uma alienação biológica e cultural: o pensamento antigo se perdeu, o direito germânico foi adulterado, os princípios políticos mais sadios foram varridos pela Revolução Francesa.




  Para consertar o mundo, é necessário voltar às origens, às origens de um pensamento sadio da natureza e do homem, tal como existiu na Antiguidade germânica e como pode ser encontrado num Kant purificado de todo resíduo humanista e universalista por autores empenhados em arregimentá-lo para a causa.




  Essa volta às origens permite refundar a norma jurídica que rege a ordem interna, mas também a ordem internacional e, por fim, a procriação, que garante o futuro da raça. E por fim, além da norma jurídica, é toda a moral que vem a ser refundada, por meio de categorias que autorizam a agir, dominar e exterminar.




  As fontes aqui utilizadas são os textos e imagens gerados pelos produtores de conhecimento, pedagogos e ideólogos. A questão que se coloca sistematicamente diz respeito à maneira como essas ideias teriam sido disseminadas na sociedade alemã. Tratando-se de ideologia e visão de mundo, evidentemente, devemos distinguir a produção de ideias, sua difusão (o estudo dos vetores) e sua recepção. No caso do nazismo, a existência de fontes consideráveis e de uma abundante bibliografia permitiu estudar satisfatoriamente a apropriação social das ideias da Weltanschauung7. E chama a atenção que as ideias do nazismo não tenham precisado muito ser difundidas ou apropriadas: já estavam presentes na sociedade alemã e, de maneira geral, nas sociedades ocidentais. O que dependeu propriamente dos nazistas — e que não é pouco — foi sua organização num todo coerente e sua aplicação rápida, brutal e sem concessões a partir de 1933 na Alemanha e a partir de 1939 na Europa.




  A concepção biológica, para não dizer zoológica, do homem e da sociedade já estava amplamente presente no Ocidente desde o desenvolvimento espetacular das ciências da natureza, antes e depois de Darwin, no século XIX. A ideia de que existia um perigo biológico — um risco de degeneração e extinção — por esgotamento endógeno ou infiltração alógena foi reforçada pelas consequências da Primeira Guerra Mundial e o modo como elas foram enxergadas pelos contemporâneos, a essa altura já obcecados com o declínio demográfico e o enfraquecimento biológico. Quanto ao mito de uma origem imaculada, de um paraíso perdido do qual teríamos sido afastados por uma série de acidentes, ele parece tão antigo e universal quanto as diferentes culturas e religiões do mundo… O fato de esse paraíso perdido ser greco-antigo ou romano não é uma ideia própria da Alemanha, como tampouco a concepção segundo a qual seria germano: na França, a “querela das duas raças” e a construção de uma liberdade germânica, paraíso político perdido ante a construção do absolutismo real, foi obra de pensadores políticos tão diversos quanto Boulainvilliers e Montesquieu, do século XVI ao século XVIII.




  Consultando as fontes e percorrendo as páginas que se seguem, constatamos a surpreendente capacidade de agregação de uma “visão de mundo” disposta a buscar seus argumentos onde quer que sejam capazes de encontrá-los, sendo seus autores não raro muito cultivados.




  Isso suscita duas observações. Dado seu caráter de miscelânea, dotada de forte coerência graças ao postulado da raça, a “visão de mundo” nazista podia ser apropriada de diferentes maneiras pelos indivíduos mais diversos. A agregação de múltiplos elementos fazia com que sempre houvesse uma razão, uma ideia, um argumento para ser ou se tornar nazista: nacionalismo, racismo, antissemitismo, expansionismo a Leste, anticristianismo… Presentes todos esses fatores, qualquer um se sentia autorizado a aderir ao discurso nazista por pelo menos um dos motivos, antes mesmo que os acontecimentos se voltassem contra o Reich a partir de 1943 e a guerra dos nazistas se tornasse de fato e definitivamente a guerra dos alemães, uma guerra de defesa da pátria ameaçada.




  A segunda observação é que o nazismo foi um conjunto de ideias suficientemente convincentes e para muitos contemporâneos suficientemente pertinentes para levá-los a consentir, aderir e agir. Em A estranha derrota, Marc Bloch considera a vitória da Alemanha contra a França “essencialmente uma vitória intelectual”, e não apenas no sentido do domínio técnico, tático e estratégico dos armamentos. Na bem informada visão do historiador francês, era de fato necessário que houvesse intelecto. Tendo ensinado na Universidade de Estrasburgo, ele não tinha como não sabê-lo, visto que estava atualizado sobre o que se dizia e escrevia na Alemanha. Cidadão informado da República Francesa, não podia deixar de constatar, na década de 30, a atividade de nazistas convictos franceses numa certa imprensa, não subestimando, portanto, a força e a eficácia das ideias nazistas além das fronteiras da Alemanha.




  Essas ideias foram convincentes, pois — por mais estarrecedor, inaceitável e revoltante que nos pareça depois de Treblinka e Sobibór — pretendiam fornecer respostas a perguntas que os contemporâneos se faziam, ou melhor, a questões que a modernidade industrial, urbana e cultural levantava para os que a viviam. A “visão de mundo” nazista é uma visão da História, do homem e da comunidade, uma concepção do espaço e do futuro, uma ideia extremamente precisa do que vem a ser a natureza em si e fora de si, uma proposta bem definida para o destino de todos: a liberdade deixa de ser um problema para aquele que sabe que a natureza tudo decidiu quanto à essência, à posição e à vocação de cada um.




  O fato de essas ideias implicarem a rejeição, a subjugação e mesmo o assassinato de indivíduos considerados nefastos ou alógenos podia afinal ser considerado uma radicalização suprema de certas tendências próprias da cultura ocidental, constatadas no capitalismo tão desumano da revolução industrial, na repartição dos territórios coloniais ou nos massacres industriais da Primeira Guerra Mundial. A extrema violência da qual a Europa foi palco tanto podia alimentar tendências pacifistas como dar crédito às ideias mais violentas: sim, a natureza é palco de grandes massacres, e ai daquele que não os leve em conta e pretenda se situar fora da natureza — pois acabará morrendo. Esse tipo de discurso, precisamente o discurso do nazismo, se revelava tanto mais capaz de convencer e seduzir na medida em que a política dos novos senhores da Alemanha, por toda uma série de razões complexas, parecia aos contemporâneos coroada de sucesso. O que não significa que as ideias nazistas tenham sido desde cedo adotadas em bloco pela maioria dos alemães: a sociedade alemã se deu por satisfeita com o retorno à ordem política e social, à volta dos trens chegando na hora e dos ganhos materiais, e mesmo de uma certa forma de bem-estar proporcionado pela política social dos nazistas, assim como da prática econômica da espoliação dos alógenos.




  Os integrantes da Volksgemeinschaft8 eram privilegiados em função da excelência racial e do desempenho econômico a serviço da nação. Já o combate e a guerra eram desejados pelos mais radicais, profissionais médios e superiores da “geração do absoluto” que se mostrava impaciente por tomar o poder na Alemanha e dominar a Europa. A maioria dos alemães teria ficado satisfeita com a paz e alguns estereótipos grosseiros sobre a suposta excelência da germanidade martelados pelo discurso nazista. Foram algumas centenas de milhares de adeptos que construíram e adotaram a visão de mundo nazista: essas ideias não foram impostas pela violência ou intimidação; foram escolhidas por indivíduos convencidos de encontrar nelas as respostas necessárias às questões, aos problemas e aos males da época.




  Levar a sério e estudar essa “visão de mundo” nazista que se pretendia uma revolução cultural — vale dizer, um rejuvenescimento do homem germânico pela volta às origens, à natureza, à sua natureza — permite transformar plenamente o nazismo em objeto de história.




  Discernindo as questões que os indivíduos se colocaram, os problemas por eles identificados; constatando que de fato consideravam que os atos que precisavam ser praticados exigiam uma transformação do entendimento, da cultura e da norma; identificando o cuidado que tiveram de justificar e legitimar tudo aquilo que, segundo consideravam justificadamente, podia revoltar e chocar — matar uma criança, por exemplo —; e mapeando o universo de sentidos e valores que criaram, podemos realizar plenamente o incrível gesto de Primo Levi: considerar que, frente aos carrascos, estamos lidando com homens. Desse modo, podemos fazer história e cortar pela raiz o ceticismo que costuma alimentar o negacionismo. A negação dos crimes nazistas sempre tem como fundamento a ideia corrosiva de que, não, decididamente, por seu caráter absolutamente monstruoso, esses crimes não podem ter sido obra de homens — a ideia de que, como nada disso parece plausível, terá sido simplesmente impossível.




  Os historiadores da Shoah e das técnicas de assassinato em massa há muito forneceram provas indubitáveis dos crimes. Só que os orçamentos, planos e relatórios gerados pela máquina da morte muitas vezes nada dizem das intenções dos autores: uma monstruosa logística fica evidente, mas não a lógica dos criminosos, o universo mental muito particular do qual derivavam os orçamentos, planos e relatórios em questão. O historiador pode legitimamente hesitar e mesmo recuar: é mais fácil estudar a logística, e se avança num passo positivista mais seguro nos arquivos que permitam estabelecer fatos e descrever processos. É intelectualmente mais desestabilizador, humanamente mais perturbador e, para dizer a verdade, psicologicamente mais perigoso penetrar numa maneira de encarar o mundo — uma visão de mundo, portanto — que foi capaz de conferir sentido e valor a crimes inomináveis.




  E afinal, para que correr esse risco? Por que ir em busca do que George Mosse chamava de “olho do nazismo”? Para fazer história, simplesmente. E entender como e por que tantos homens foram capazes de enxergar outros homens através do vidro de um “aquário”.




  

    

      1 Denominação dada, em iídiche, aos povoados de população judaica na Europa oriental. [N. T.; exceto quando indicado, as notas são da edição original]


    




    

      2 Schutzstaffel, ou “Tropa de Proteção”, organização paramilitar ligada ao Partido ­Nacional-Socialista. [N. T.]


    




    

      3 Em alemão, os “comandos especiais” de trabalho formados por prisioneiros dos campos de concentração nazistas. [N. T.]


    




    

      4 Referência ao povoado francês de Oradour-sur-Glane, na região da Nova Aquitânia, onde mais de 600 civis foram assassinados por uma companhia das Waffen-SS alemãs em junho de 1944. [N. T.]


    




    

      5 Diário, 5 de setembro de 1941.


    




    

      6 Diário, 27 de abril de 1942.


    




    

      7 Visão de mundo. [N. T]


    




    

      8 A “comunidade do povo”, baseada na suposta pureza racial da nacionalidade de etnia alemã. [N. T.]


    


  




  
PARTE I


  ALIENAÇÃO, ACULTURAÇÃO, PERDIÇÃO




  1


  A desnaturação do pensamento nórdico: do racismo platônico ao universalismo estoico1





  A filosofia grega é “uma das criações espirituais mais importantes que brotaram do solo da raça e do povo indo-germânico, vale dizer, nórdico”2, afirma-se, em 1943, na edição revista do dicionário filosófico de referência dos estudantes alemães, o Philosophisches Wörterbuch de Schmidt, que a essa altura já carecia de uma reformulação. Com efeito, a nona e última edição ainda em vida do autor datava de 1934. O prefácio dessa décima edição esclarece que a filosofia não podia se furtar a um aggiornamento3 após a revolução nacional-socialista:




  O tempo não é imóvel. Novos nomes, novos conceitos aparecem, outros desaparecem, novas acepções e valores se impõem e lançam nova luz não só sobre o presente, mas também sobre o passado […]. A grande revolução de valores que se efetivou em todos os terrenos da vida na Alemanha desde 1933 diz respeito também à ciência e antes de mais nada à filosofia, que desde sempre esteve voltada para as questões ideológicas, senão inteiramente ocupada com elas. Em consequência, era mais que nunca necessário que os valores da ideologia ocupassem o primeiro plano.4




  Em conferência pronunciada no verão de 1941, em plena embriaguez das vitórias sem fim e de uma Blitzkrieg balcânica fulminante, o historiador da filosofia Oskar Becker se mostra ainda mais explícito, no caso dos gregos: “A filosofia grega é a filosofia de um povo aparentado a nós pela raça.”5




  Cabe notar dois elementos nessas citações. O primeiro é que os nazistas, ao ouvirem a palavra “cultura”, não sacam automaticamente o revólver, frase atribuída a Goebbels e perfeitamente apócrifa. O segundo é essa curiosa justaposição das palavras “raça” e “filosofia”, a nosso ver praticamente um oximoro. A palavra “raça” e afins são objeto de longos comentários na nova edição do dicionário de Schmidt. Esse conceito, de contornos tão vagos que fazem com que intelectuais do partido nazista sejam insistentemente tratados como charlatães6, inclusive na década de 1930, é transformado em noção hermenêutica cardeal.




  Ao ouvirem a palavra “cultura”, portanto, os nazistas sacam, isto sim, o estetoscópio, ou o craniômetro. Pelo estrito determinismo biológico que preconiza, o racismo nacional-socialista induz uma apreensão medicinal de toda a criação humana, uma concepção sintomatológica das obras de cultura.




  Constatamos que, assim como opera uma biologização do político, a doutrina nacional-socialista efetua uma naturalização do cultural. Uma obra de cultura, seja uma catedral medieval, uma pintura do Renascimento ou um tratado de filosofia grega, não é produto da inspiração ou do livre arbítrio de um indivíduo, nem muito menos, no caso específico da filosofia, de uma suposta razão universal, quimera liberal e cosmopolita repudiada pelos nazistas. Nenhuma obra do espírito escapa ao determinismo do sangue e do solo: Blut und Boden são as condições necessárias da criação humana. O biologismo determinista do racismo nazista promove assim uma redução da ideologia à biologia, e, de maneira genérica, do cultural ao natural. Promove uma espécie de hegelianismo encarnado que vê em toda produção cultural não uma reificação do espírito, mas uma materialização desse sangue do qual o espírito é mera manifestação, uma expressão, uma modalidade de ser. O sangue (Blut) e suas qualidades tudo decidem, ao passo que o meio (Boden, Umwelt) permite ou retarda a expressão de suas potencialidades.




  Disso dá testemunho a relação dos nazistas com a arte. Segundo o professor Paul Schultze-Naumburg, assim, a arte expressionista alemã é expressão de uma saúde afetada, de um corpo e de um espírito tão doentes que um borra-tintas qualquer passa a pintar cavalos azuis.7 Em seu instrutivo Kunst und Rasse (Arte e raça), publicado em 1928, Schultze-Naumburg defende a ideia de que, se Franz Marc e outros pintam assim, é porque de fato enxergam cavalos azuis ou árvores vermelhas. Sua arte não passa de fiel expressão de uma biologia mórbida, de um sistema nervoso debilitado, de uma percepção sensível irremediavelmente afetada. É necessário então encarar suas obras do ponto de vista do raciólogo8 esclarecido, não como arte, objeto de um prazer desprendido, mas como sintomas de uma patologia, objeto de uma qualificação nosográfica. Tendo vedado seu acesso ao público, que pelo contrário precisa ser instruído com representações de uma beleza sadia e protegido das expressões doentias, o raciólogo passará a estudar essas manifestações mórbidas para chegar racionalmente à sua etiologia: a perturbação do sistema nervoso que levou a semelhantes incongruências decorre de uma mistura racial ou de uma doença de que a raça precisa ser protegida, afastando o indivíduo mórbido e suas obras.




  Vemos assim que o adjetivo “degenerado”, na consagrada expressão “arte degenerada”, está longe de ser uma simples questão de estilo, um epíteto ornamental ou hipocritamente polêmico. Mais profundamente que um simples insulto, a palavra expressa um repúdio biológico, um julgamento medicinal, mais que apenas negativo, aniquilante, pois deve ser entendido no sentido literal: a arte condenada pelos nazistas é expressão de um sangue de-generado, vale dizer, decaído do seu gênero, da sua espécie — o alemão fala de entartete Kunst, “ent-artet” significando “privado de sua Arte”, palavra que em alemão é sinônimo de Rasse.




  Essa hermenêutica biológica e medicinal, essa leitura raciológica da arte, também é mobilizada no caso de outras realidades culturais, como a filosofia grega: uma obra filosófica não é expressão abstrata de uma idealidade absoluta. Ela é encarnada, filha do seu tempo, do solo e do sangue. Antes que Hitler escrevesse Mein Kampf (1924) ou Alfred Rosenberg, O mito do século XX (1935), a idealidade filosófica — que é uma pretensão, senão ao absoluto, pelo menos ao geral — já fora questionada pelas filosofias da suspeita, que demonstraram como ela estava relacionada ao tempo, ao lugar e mesmo a uma idiossincrasia física: Marx remetera a pseudouniversalidade filosófica às suas condições de produção sócio-econômicas, Nietzsche dissertou sobre o “problema de Sócrates”, uma idiossincrasia do fracassado que por ressentimento se dedica à dialética, e Freud tornou o ego e a razão do sujeito vitoriano mais humildes diante da formidável força do id.




  Os nazistas participam plenamente desse método da suspeita em relação à razão, tanto mais que o reinado dessa se solidariza com o cosmopolitismo liberal e pernicioso imposto pela Revolução Francesa e a ideologia dos direitos do homem. Curiosamente, é de Freud que, sem esquecer Nietzsche, os nazistas mais se aproximam. Eles também desenvolvem uma exegese psicofísica das realizações do espírito, com a ressalva importante de que nem Freud nem Nietzsche associam a expressão do pensamento ou da criação artística a um determinismo racial: o complexo de Édipo, simplificando, é universal, assim como o trabalho das forças reativas para Nietzsche — que, por sinal, nunca entendeu o super-homem em termos raciais. A tipologia e a axiologia nietzscheanas nunca foram racistas nem se escoraram em alguma raciologia, pois os homens do ressentimento, os fracassados, podem ser nórdicos, e a bela figura do super-homem é representada pelo guerreiro judeu do Antigo Testamento.




  Na relação com a filosofia grega, os nazistas, dado seu biologismo radical, operam uma redução sintomática. A filosofia revela a situação dos gregos em 530, 399 e 364 antes da nossa era, ou melhor, a situação do Volkstum (“povo” ou “raça”) grego.




  Acontece que o destino do Volkstum grego importa para os nazistas, como evidencia a abundante literatura histórica, antropológica e politológica — seja erudita ou de vulgarização — que lhe é dedicada. Os historiadores demonstraram toda a importância atribuída pelos nazistas à anexação da Grécia antiga à raça nórdica: a vulgata promovida pelo partido, e depois pelo partido-Estado, é que os gregos são de raça germano-nórdica e as cidades gregas foram fundadas por tribos de camponeses-soldados provenientes do Norte. Essa anexação de mortos gloriosos permite reivindicar, em referência a uma raça que à parte isso pode ser considerada singularmente pobre em testemunhos de grandeza histórica, o prestígio de uma cultura que fascina o Bildungsbürgertum9 alemão desde Winckelmann, e a Europa desde Missolonghi. Os gregos foram grandes, sublimes, e depois desapareceram do grande palco histórico do mundo. O destino da Grécia antiga, assim, é fonte de ensinamentos para a nova Alemanha: sua grandeza poderá tomar os caminhos já percorridos por um grande povo nórdico da Antiguidade. Sua decadência poderá ser evitada se as devidas lições forem extraídas da morte dos gregos como civilização hegemônica.




  Para estudar o destino do Volkstum grego, devemos nos debruçar sobre sua história, mas uma tabela cronológica, com sua sucessão de datas, pouco haverá de ensinar se não dermos atenção à visão de mundo que os gregos desenvolviam. A sua Weltanschauung foi a condição de sua ascensão; e sua alteração, a condição da sua queda. A condição e não a causa, pois a própria Weltanschauung é condicionada pela qualidade do sangue, que vai engendrar ideias diferentes segundo seja puro ou alterado.




  A filosofia expressa, desse modo, um estado da raça: o logos nada mais é que a voz do ethnos e do seu estatuto racial. Se a filosofia é vigorosa, decisionista, voluntarista, é porque exprime o vigor do sangue ou sua regeneração. Se, pelo contrário, é individualista ou pessimista, expressa sua degeneração, a lenta descida em direção ao pântano da mistura e da indiferenciação. Se for heroica e aristocrática, manifesta com certeza a pureza de um sangue nórdico ainda imaculado. Se for democrática e igualitária, pelo contrário, deixa transparecer a mistura de um sangue perdido pelo comprometimento com outras raças.




  Em tais condições, o estudo da filosofia grega não pode ficar reservado à piedosa erudição dos Seminare de Kiel, Bonn ou Heidelberg, nem circunscrito ao pálido silêncio das bibliotecas. E por sinal nada seria mais contrário ao espírito indubitavelmente nórdico de uma civilização que promoveu a kalokagathia, o ideal do homem belo e bom, atleta tanto do espírito quanto do corpo. Entendemos então melhor por que, no III Reich, todo mundo fala de Grécia e de filosofia grega: Hitler em Mein Kampf e em muitos discursos, Alfred Rosenberg, Joseph Goebbels, mas também Göring e Himmler.




  Especialistas das letras clássicas e da história antiga dão início a um revival de Platão e Esparta, estabelecendo um cânone para a narrativa do destino grego, replicado pelos manuais escolares e os fascículos de formação ideológica do partido e seus órgãos. Nessa narrativa, Platão ocupa lugar privilegiado: ele é o representante por excelência do pensamento nórdico-germânico grego, primeiro marco de uma história da Weltanschauung helênica que vai culminar na dissolução, na alteração definitiva e na rejeição do ideal aristocrático nórdico pelo pensamento da Stoa10.




  Na recepção e na exegese nazistas, o centro de gravidade do corpus platônico se desloca: a ênfase não recai mais, como habitualmente desde os séculos XVI e XVIII, nos textos epistemológicos ou gnoseológicos do pensador ateniense, mas sobre seus textos políticos. O Platão metafísico e teórico das ideias foi para os nazistas o estandarte de um humanismo desencarnado e de um Aufklärung11 de racionalismo hipertrofiado. O teórico do conhecimento desaparece por trás do pensador da cidade ideal e da regeneração da comunidade.




  Num fascículo destinado pela associação de docentes nacional-socialistas — a NSLB (Nationalsozialistischer Lehrerbund) — aos professores de grego, o grande helenista Hans Bogner convida a identificar o cerne da obra de Platão no tríptico “da Politeia, do Politikos, do Nomos”12, ou seja: da república, da política e das leis. O raciólogo-chefe do partido nazista, Hans Günther, por sua vez autor de uma obra sobre Platão, acrescenta as Cartas13 a esse corpus.




  Para Günther, o Platão que importa agora é de fato o Platão “pensador do Estado”14, e não o “representante da teoria das ideias”:15 Platão não é simplesmente um erudito, ele “pertence à linhagem dos Sólon e dos Clístenes. É a história de Atenas, são seus grandes legisladores e estadistas […] que constituem o pano de fundo da sua obra”, e não “os physikoi jônicos” ou o “primeiro livro da Metafísica de Aristóteles”.16 Sua figura de grande elevação, portanto, pertence mais ao panteão dos legisladores e estadistas que ao dos simples metafísicos. Como bem resume Werner Jaeger em artigo publicado em 1933 na revista nazista Volk im Werden (“Povo em Devir”), artigo no qual ataca insistentemente o século XVIII e seu humanismo individualista, “o Platão da nossa geração é um criador de Estados, um legislador. Não é mais o sistematizador neokantiano e o respeitável escolarca filosófico que nossos antecessores viam nele”.17




  Para Jaeger, assim, Kant não é o arquétipo do gênio alemão, esse Beethoven da filosofia que se costuma celebrar. É o perigoso avatar do Iluminismo cosmopolita e desencarnado. O pretenso idealismo platônico é, pelo contrário, um realismo rude e lúcido, sobre o qual, segundo o filósofo Kurt Hildebrandt, especialista em Platão, “só um leitor superficial pode dizer que se trata de um inacessível e celestial ideal kantiano”.18




  Os nazistas e seus seguidores fanáticos do mundo pedagógico e universitário se munem de uma pena viril para rejeitar vigorosamente a figura pálida e doentia do teórico anêmico, raciocinador que pratica a filosofia como se pratica a religião, tendo dedicado a vida ao estudo das abstrações em detrimento das concretudes do real. Hitler, em Mein Kampf, não se exime dos ataques mais duros contra aquilo que constitui a seus olhos uma deturpação do ideal grego por parte do Gymnasium alemão. Longe de formar o kalos k’agathos19 da educação antiga, ela atrofia o corpo em benefício de uma megacefalia de degenerado.




  Acontece que Platão se revela a perfeita antítese desse tipo desprezível. Longe de ser um erudito raquítico, um homem de gabinete, ele é, para Hans Günther, a perfeita realização do “homem completo”,20 ao mesmo tempo pensador poderoso, desportista emérito e rematado guerreiro. O que não surpreende, quando lembramos, como frisa Günther, que Platão era um homem nórdico, descendente “da mais alta nobreza da Ática […] onde, até uma época tardia, o sangue nórdico da helenidade original mais se conservou em Atenas”.21 Platão é, portanto, a encarnação desse homem nórdico consumado, que levou ao pleno desenvolvimento os talentos físicos e intelectuais de que sua raça trazia os germes. Günther frisa que Platão não é apenas o “lógico ou teórico do conhecimento” apresentado pelos “professores de filosofia”,22 incorrigíveis apreciadores da abstração racional. Ao longo de seu livro, ele interpela constantemente os Philosophie-professoren, figuras da demissão diante da vida e da renúncia racial, que ele opõe ao arquétipo do filósofo grego.




  Essa nova exegese do opus platônico não se circunscreve ao campo delimitado das disputas acadêmicas, onde agora se esfalfam alegremente os partidários de uma grecidade nórdica. Platão também se torna objeto de estudo nas aulas de história e de grego do ensino secundário. A necessidade de levar Platão ao conhecimento dos colegiais do III Reich é algo perfeitamente evidente para platônicos e helenistas: para Adolf Rusch, professor de literatura clássica no colégio Mommsen de Berlim-Grunewald, Platão é nada mais, nada menos que “o educador do homem alemão”.23 Em artigo sobre o ensino de Platão, Rusch lembra que a nova escola deve esquecer o indivíduo e privilegiar o grupo, a comunidade do povo, a Volksgemeinschaft. Ora, Platão é aquele que tomou a frente do combate contra a “sofística”, essa infeliz expressão de um “individualismo desmedido”. Contra “a máxima segundo a qual o homem seria a medida de todas as coisas”, pela qual se celebrizou Protágoras, Platão volta a situar o indivíduo “em toda a ordem do mundo”, na ordem do cosmos e na da polis. Platão é assim, “para a educação dos jovens no Estado que é o nosso hoje e para o Estado que é o nosso”, “o meio mais certo”24 de promover o surgimento de uma nova geração, dedicada ao corpo do povo e ao Estado.




  Lendo os manuais escolares, constatamos que o Platão do curso de história é apresentado como importante figura da resistência nórdica à decadência racial, intelectual e moral da cidade ateniense e do mundo grego em geral, minado — não obstante as críticas do filósofo — pelo mal que acabaria por levar ao seu fim. O curso de grego também identifica em Platão a derradeira manifestação da helenidade nórdica. Em 1936, no contexto de consultas promovidas por Bernhard Rust (professor de latim, nazista da primeira hora e ministro da Educação do Reich) tendo em vista uma reforma dos currículos do ensino secundário, uma dissertação redigida por um professor de letras clássicas e conservada nos arquivos federais de Berlim-Lichterfelde faz o elogio da obra do filósofo nos seguintes termos:




  É preciso ensinar Platão aos alunos, precisamente porque, com ele, o espírito nórdico se levanta num combate contra a decadência mais danosa, contra toda uma época de destruição. Embora não tenha sido capaz de impedir a degeneração do povo ateniense, seu combate ainda hoje ressoa em todos os homens que pertencem à sua raça.25




  Àqueles que acaso vissem em Platão apenas um espírito etéreo flutuando no céu diáfano das ideias, um outro memorando ao ministério contesta que, muito pelo contrário,




  o espírito ativo nórdico encontrou sua mais sublime expressão na filosofia de Platão. Nele, a busca do conhecimento é posta a serviço da formação dos homens e dos Estados. Se no oriental a contemplação é um fim em si mesmo, a contemplação platônica, por sua vez, jamais é dissociada da ação.26




  A introdução, aqui, da dualidade ação/contemplação, tradicional na filosofia, visa negar a imagem de um Platão contemplativo eternamente revolvendo sob o céu ateniense a imortalidade da alma e a realidade das ideias. Platão é o homem da práxis, da ação política, e não da theoria ou da contemplatio metafísica. As últimas decididamente estão submetidas à primeira. A arte pela arte da contemplação gratuita é uma perversão do espírito, a retirada do mundo de uma raça inimiga da vida e do corpo, irredutivelmente individualista e mórbida: a raça oriental. O determinismo racial condiciona a atitude de Platão e a dos pensadores contemporâneos (os sofistas), ou posteriores (os estoicos), provenientes do Oriente: a vita activa, o bios politikos, é eminentemente platônico, pois o espírito nórdico, como afirma a “psicologia racial” (Rassenpsychologie) da época, é essencialmente engajado, ativo.27




  De acordo com outra dissertação submetida ao ministro Rust, ensinar Platão equivale, portanto a “praticar uma educação racial”.28 A bem da pedagogia racista, será então o caso de opor meticulosamente a Platão a “sofística e a retórica como expressão de uma influência estranha à raça” e como “sinal de decadência”.29




  Os novos currículos de 1938, correspondendo à reforma de Rust, levam em conta arrazoados desse tipo. Platão está entre os quatro autores inclusos no currículo das diferentes etapas do ensino do grego,30 juntamente com Homero, Tucídides e Xenofonte. Esse último é preferido a outros clássicos do ensino do grego, como Isócrates e Demóstenes, considerados figuras de um século IV ateniense decadente, assim como Aristóteles e os estoicos, que não constam no currículo do ensino do grego. O peso de Platão nos currículos é ainda maior se levarmos em conta tudo que há de platônico em Xenofonte, que foi ao mesmo tempo seu rival, e, como ele, um filoespartano decididamente oposto à democracia ateniense.




  Com Platão, os alunos alemães são educados em uma ética do combate. Günther observa que o termo “filósofo”, que para nós já não passa de “uma palavra composta de quatro sílabas mortas que nada dizem, senão ao erudito”,31 tinha um significado completamente diferente para os gregos.




  Kurt Hildebrandt, professor na Universidade de Kiel, adverte para o erro que consistiria em confundir o filósofo com o “erudito de cátedra”32 ou o “pesquisador abstrato”.33 O filósofo é um guerreiro, e com efeito, observa o autor, grande parte do discurso de Platão é estruturado pela semântica militar: “O filósofo de Platão é o contrário do erudito abstrato: é o homem que se afirmou na guerra e na condução dos negócios do Estado.”34




  Vemos, portanto, que a concepção agonal do mundo própria dos gregos impregna toda a obra desse grego por excelência que é Platão, comprovando, se necessário fosse, seu caráter nórdico: “Platão se alinha com a opinião de Heráclito: polemos é o pai de todas as coisas”, donde se deduz que “a educação dos guerreiros está no centro da politeia”,35 de tal maneira que “ser realmente um homem significa para ele ser um guerreiro”.36 E, por sinal, aqueles que chamamos de filósofos-reis são originalmente e antes de mais nada guerreiros que só foram “tirados da casta dos guerreiros na idade de cinquenta anos”, depois de obterem distinção no serviço das armas e do espírito.37 A figura do guerreiro e a realidade do combate são objeto, portanto, da valorização de uma investidura intelectual e cultural. Na mesma época, o filósofo Ernst Krieck, em sua aula inaugural do dia 10 de maio de 1933, em Berlim, estimula os estudantes a se tornarem soldados políticos, enquanto o Führer und Rektor da Universidade de Friburgo, Martin Heidegger, retomando a tripartição platônica de A República, define, paralelamente ao serviço das armas e do trabalho, o serviço do saber.




  A julgar pela exegese nazista, a obra de Platão é organicamente guerreira. Filha da guerra do Peloponeso e da crise política e cívica por ela provocada em Atenas, solidária de uma cultura grega de essência agonal, ela não limita seu horizonte a um “pequeno Estado helênico sem império exterior”.38 Segundo Hildebrandt, Platão ambiciona constituir o que ele chama de uma Grossgriechenland,39 uma Grande Grécia que evoca estranhamente a Grande Alemanha, a Grossdeutschland pangermanista e mais tarde nazista. Como pano de fundo, e de maneira implícita, Hildebrandt faz alusão ao espectro da Kleinstaaterei40 grega e da discórdia civil fratricida, de uma guerra permanente entre cidades gregas, que Platão percebia estar destinada a levar ao seu desaparecimento. E, por sinal, essa dispersão política das cidades gregas divididas em entidades rivais muitas vezes é assimilada ao funcionamento extremo dos Estados alemães antes da unificação de 1871.




  Platão é, portanto, um Kämpfer41 em luta pela regeneração e sobrevivência do seu povo, que saiu exangue e debilitado da guerra do Peloponeso e ameaçado de subversão racial pela mistura com as raças asiáticas: a hemorragia de Esparta e Atenas abre as veias gregas para o sangue estrangeiro. Desse modo, a obra de Platão é dramatizada, apresentada como o brandir de estandarte num contexto de grave crise histórica. Platão surge como um recurso num contexto marcado pela urgência histórica, como lembra Günther ao fazer do pensador grego a última sentinela nórdica num mundo que, contaminado e pervertido, está prestes a desmoronar.




  Impõe-se então o paralelo com Adolf Hitler, que vem a ser proclamado com a maior seriedade por Joachim Bannes, outro especialista em Platão, no título de um fascículo dedicado ao mestre da Academia e à obra do Führer: “O combate de Hitler e A República de Platão. Um estudo sobre os fundamentos ideológicos do movimento de libertação nacional-socialista”.42




  Escorado na leitura de Mein Kampf, Bannes expõe os princípios fundamentais da ideologia nazista, para em seguida falar da politeia de Platão, propondo um estudo comparado das biografias do Führer e do filósofo. Tudo isto lhe permite concluir pelas profundas afinidades entre os dois pensadores e praticantes do Estado. O historiador da Grécia Hans Bogner, por sua vez, limita-se a equiparar o mestre da Alemanha contemporânea ao da filosofia ateniense, observando que o ensino de Platão e as soluções vigorosas que preconizava em sua época eram formulados em “um tom ditatorial”,43 o que não combina muito com a realidade de um Platão dialógico e questionador, promotor de diálogos muitas vezes aporéticos, residindo o essencial, para ele, na pergunta, no movimento da mente que foge à certeza para tentar alcançar o verdadeiro. Para todos os platônicos que lemos, e que não recuam diante de nenhum anacronismo nem de nenhuma equiparação desse tipo, não resta a menor dúvida de que Platão é o teórico do Führergedanke,44 do princípio de um führer escolhido e racialmente irretocável.




  Como Hitler, Platão é, portanto, um guerreiro nórdico que luta para salvar seu povo do desaparecimento que o espreita. É a leitura de Platão proposta pelo helenista Hans Holtorf, na introdução a uma antologia de textos de A República por ele organizada para uso nos colégios:




  Nesta época de profundo abalo de todos os valores morais, o grande Platão se ergue e conduz um combate heroico contra a degeneração do seu povo, contra o espírito desastroso da destruição absoluta […]. Essa grande figura de sábio invoca a grandeza da alma nórdica […]. O combate empreendido hoje por Adolf Hitler tem o mesmo objetivo sublime. As palavras do Führer mostram em que direção a obra de Platão deve nos conduzir e deve entrar na alma da juventude alemã.45




  Para o historiador da filosofia Hans Heyse, que em 1933 dedica seu discurso de investidura como reitor à “ideia de ciência” e à “universidade alemã”, Platão é um modelo a seguir para todo combatente da ideia nacional-socialista. O propósito de Platão não é a elaboração do tolo pseudoidealismo que “o classicismo e um humanismo ultrapassado quiseram conservar”, mas nada menos que “a tentativa de uma total renovação do ser nacional-helênico (des nationalhellenischen Wesens)”.46




  O paralelo com o Führer não para por aí. Para efetuar a renovatio de uma cidade ateniense em vias de desaparecer, Platão, para darmos crédito a nossas fontes, pensou e promoveu uma ordem política estritamente racista da qual seria o pai, muito antes do século XIX.




  Em sua monografia sobre o racismo platônico, assim, Hans Günther transforma o mestre da Academia em um precursor de “Gobineau, Mendel e Galton”,47 nenhum dos quais “jamais ignorou a lei de bronze da desigualdade”48 entre os seres, que viria a ser combatida pelo idealismo pervertido e nocivo de 1789. Platão é louvado por se ter dado conta do fato indubitável que é a desigualdade entre os homens: A República, dizem esses autores, ensina que existem três tipos de homens, chamados, de acordo com seus dons e sua conformação, a serem produtores, guerreiros ou reis.




  Para expor sua concepção e designar esses três tipos, Platão recorre à alegoria das almas de ouro, prata e bronze, na qual Günther enxerga uma evidente metáfora das diferenças de raça. Se os filósofos devem reinar, é evidente que “só os homens de sangue puro podem filosofar”:49 A “predisposição à filosofia” não é, portanto, uma questão de aprendizado ou aplicação, mas “uma questão de raça”.50 Não é uma atividade ao alcance do livre arbítrio e do trabalho de cada um, mas uma vocação biologicamente determinada. O mesmo se aplica, portanto, à universalidade da razão.




  Deduz-se daí, segundo Hildebrandt, que “o Estado depende da raça pura, da seleção justa”51 dos filósofos-reis e do encaminhamento adequado de cada um à função que lhe foi atribuída pela natureza. Hans Bogner raciocina da mesma forma: “Quem tem o direito de filosofar? […] Certamente que não os bastardos, mas apenas homens de sangue puro (Rep. 535 c sqq.) […] homens retos de corpo e espírito (536 b).”52 Resulta efetivamente daí que “a aptidão para a filosofia era para Platão uma questão de raça”.53




  Se essa leitura raciológica e eugenista de Platão não é totalmente injustificada pelo próprio texto, não deixa de constituir uma agressão à República, que, embora fale de “gado” e seleção, não enfeixa os indivíduos no estrito determinismo de um nascimento destinado a condicionar toda a sua existência. O racismo nazista confina o sujeito ad vitam na esfera estreita de sua raça, ao passo que em Platão todo indivíduo que por suas qualidades próprias seja considerado digno tem o direito de entrar para a casta dos guerreiros e, portanto, dos filósofos-reis.




  Para nossos autores, contudo, o racismo de Platão conduz logicamente ao eugenismo, do qual ele passa a ser considerado o teórico fundador,54 de tal maneira que o biólogo e antropólogo Fritz Lenz não hesita em reivindicar em seus trabalhos a prestigiosa filiação ao ateniense, “que era na mesma medida eugenista e filósofo”.55 O engenheiro agrônomo Richard Darré, chefe do Departamento Central da Raça e da Colonização na SS (Rasse- und Siedlungshauptamt — RuSHA), mais tarde ministro da agricultura do Reich, teórico da ideologia Blut und Boden, também se interessa por Platão. No trabalho que dedica ao filósofo, Darré o apresenta como pai do eugenismo, sutilmente associando idealismo e selecionismo. E de fato, como se dizer um teórico das ideias sem elevar A Ideia, que é ao mesmo tempo forma e norma, muito acima de uma realidade desvalorizada? Quem diz ideia, portanto, diz hierarquia e seleção:




  Foi Platão quem deu à palavra idea seu sentido filosófico, ele que se tornou por sua doutrina o primeiro fundador do idealismo […] [e] que atribuiu ao império da ideia um valor absoluto, dominando tudo — e esse mesmo Platão, em sua qualidade de idealista, foi levado a conceber a ideia de seleção.56




  Hans Günther, por sua vez, lembra que Platão surge numa situação de urgência e perigo histórico:




  Cabe lembrar que na época de Platão, a nobreza ática, os eupátridas […], estava morrendo e que essa nobreza de ascendência racial nórdica muitas vezes cruzara com troncos estrangeiros desde as origens da Ática.57




  A época de Platão “foi uma época de decadência”58 marcada pela “desnordificação e […] a degeneração racial”, ambas provocadas por uma guerra do Peloponeso absurda e fratricida, que acarretou uma hemorragia59 do melhor sangue nórdico, a dizimação dos grandes louros dolicocéfalos na Grécia nórdica original:




  Na época de Platão, os louros deviam ter-se tornado uma minoria bem fraca […], a raça dominante na época, a raça nórdica, [devendo] ter chegado perto do desaparecimento total durante essa guerra.60




  Como os chefes naturais da comunidade ateniense (os homens nórdicos) foram dizimados pela guerra, a capital da Ática se entrega a uma democracia populista e vulgar, que exalta o indivíduo e perde de vista a finalidade natural do Estado: a comunidade do povo.61 Platão assume então a missão de dar à cidade uma nova casta dirigente, “de educar führers”62 para a polis ateniense, o que pressupõe a existência de material humano adequado. Não é possível fazer chefes a partir de qualquer matéria humana, “é necessário primeiro encontrar a matéria de que são feitos os dirigentes”.




  Para dar novamente a Atenas uma casta superior de homens nórdicos dotados da pureza e da beleza originais dos camponeses indo-germânicos da Ática,63 é preciso favorecer os casamentos entre iguais raciais, de modo a permitir a procriação de filhos racialmente puros64 e impor “a eliminação de todas as crianças disformes ou doentes, o extermínio de tudo que seja incapaz de viver”.65




  Longe de ser um idealista ingênuo, Platão é exaltado, assim, como representante do realismo menos complacente e mais viril. Num opúsculo intitulado “O Estado e a raça”, publicado em 1928, o platônico Kurt Hildebrandt inverte a perspectiva habitualmente adotada a respeito de Platão: “Platão não era um utópico, mas desenvolvia um real conhecimento da realidade e da necessidade”66 naturais. As medidas segregacionistas, selecionadoras e eugenistas preconizadas em A República são citadas como exemplo de consumada política racista,67 de ideias que “impuseram dolorosos sacrifícios ao idealismo”68 irresponsável do humanismo moderno e contemporâneo.




  Platão não é cruel ao dar leis assim à sua cidade ideal; é simplesmente uma mente consequente que abraça sem hesitação as leis e desígnios da natureza: “Suas leis têm algo da lei natural”, que portanto respeitam, proibindo qualquer ameaça contrasseletiva ao bom desenrolar da vida natural, que não deve ser posta em risco por nenhum artifício da vida social.




  Platão “entendeu perfeitamente que qualquer obstáculo ao que hoje chamamos de seleção natural” pode ser proveitoso para o indivíduo assim cuidado e poupado, mas “prejudica o povo considerado em seu conjunto”. O bem-estar, a felicidade ou a sobrevivência do indivíduo pouco importam ao criador do Estado, ao legislador e ao führer nórdico: o grande filósofo “considera sempre a totalidade [do povo], dando as costas portanto ao caso individual”, pois “a clemência [com um indivíduo degenerado] pareceria a Platão uma crueldade com o povo encarado como um todo”,69 dura lei numérica que, para o platônico, assim como para os eugenistas, opõe o zero individual ao infinito da massa e da raça. A eliminação sem complacência (rücksichtslose Ausmerzung) do malsucedido e do louco atende, portanto ao princípio político holístico fundamental enunciado pelo partido nazista já na redação do programa de 1920 e incansavelmente repetido desde então: Gemeinnutz geht vor Eigennutz, “a utilidade comum vem na frente do interesse individual”.




  Uma política assim dificilmente seria concebível para o humanista compenetrado de misericórdia que, míope, detém seu olhar no indivíduo e esquece de levar em conta o que confere sentido, existência e vida ao indivíduo: o seu grupo, que pode ser contaminado por um sujeito disforme ou malsucedido se esse for autorizado a viver e procriar — o autor reitera aqui os argumentos dos partidários do eugenismo e da erradicação do risco biológico por uma política de neutralização (esterilização) ou destruição (eliminação física). Para aplacar os temores ou prevenir as objeções dos humanistas hipersensíveis de sua época, Günther, bom príncipe, esclarece, todavia, que não exige o cumprimento das prescrições de Platão em sua impiedosa dureza. As soluções que apresenta são as soluções civilizadas do eugenismo contemporâneo: Günther se limita a exigir a “esterilização”70 dos indivíduos malsucedidos, em vez da erradicação cuja exigência atribui a Platão.
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